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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 116/23 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Emenda à Lei Orgânica de São Paulo nº 21, de 10 de maio de 2001, que acrescenta 
o Capítulo VI e artigos 237 e 238 a Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.292, de 14 de janeiro de 2002, que institui, no Município de São 
Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.383, de 13 de junho de 2011, que altera a lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana Cultura da Paz, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.066, de 04 de setembro de 2014, que altera a Lei nº 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos 
Jovens na rede municipal de ensino; 
 
- Lei Municipal nº 16.186, de 23 de abril de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 
Marco da Paz, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.192, de 28 de abril de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Festa de rua pela Paz, a ser comemorada anualmente no 
mês de julho, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.357, de 06 de janeiro de 2016, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, pra incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.633, de 17 de abril de 2017, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de eventos da Cidade de São Paulo o 
Encontro da Paz, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 47.425, de 29 de junho de 2006, que altera a redação dos 
artigos 5º e 35 do Regimento Interno da Comissão Municipal de Direitos Humanos, 
aprovado nos termos do Anexo Único integrante do Decreto nº 42.380, de 11 de 
setembro de 2002; 
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- Decreto Municipal nº 48.147, de 16 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação 
do Programa São Paulo em Paz; 
 
- Decreto Municipal nº 52.652, de 16 de setembro de 2011, que cria o Centro de 
Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia – CCH, no 
Município de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 53.133, de 10 de maio de 2012, que dispõe sobre os Núcleos 
de Direitos Humanos, criados nas 31 (trinta e uma) Subprefeituras com a finalidade de 
desenvolver ações voltadas ao atendimento dos direitos humanos nas políticas 
públicas municipais; 
 
- Decreto Municipal nº 55.759, de 08 de dezembro de 2014. Que institui o prêmio de 
Direitos Humanos Dom Paulo Evaristo Arns; 
 
- Decreto Municipal nº 56.884, de 21 de março de 2016, que institui o Centro Público 
de Economia Solidária e Direitos Humanos e a Incubadora Pública de 
Empreendimentos Econômicos Solidários da Cidade de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 57.023, de 25 de maio de 2016, que modifica parcialmente a 
estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, 
bem como altera a lotação e a denominação e transfere os cargos de provimento em 
comissão que especifica; 
 
- Decreto Municipal nº 57.503, de 06 de dezembro de 2016, que institui o Plano 
Municipal de Educação em Direitos Humanos – PMEDH; 
 
- Decreto Municipal nº 57.504, de 06 de dezembro de 2016, que institui o Comitê 
Municipal de Educação em Direitos Humanos – CMEDH; 
 
- Resolução da CMSP nº 19 de 21 de dezembro de 1995, que acrescenta parágrafos 
ao art. 38 e inciso VIII ao Art. 47 da Resolução nº 2 de 26 de abril de 1991 e cria a 
Comissão Permanente de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania; 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 24 de abril de 2023. 

 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
 
 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 5
32

1/
20

23
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 2

4/
04

/2
02

3 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
11

6/
20

23
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
47

51
1.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 24/04/2023 10:55:23.

 fls. 9


